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Preenchimento de um posto de trabalho na carreira de Assistente 
Operacional (Apoio Administrativo e Logístico do Serviço de Águas 
e Resíduos Urbanos):

1.º Jorge Machado Alves — 13,24 valores.

Os candidatos, incluindo os excluídos no decurso da aplicação 
dos métodos de selecção, ficam notificados do acto de homologação 
da lista unitária de ordenação final de acordo com os n.os 4 e 5 do 
artigo 36.º-A lista unitária de ordenação final homologada encontra-
-se afixada em local visível e público das instalações desta Câmara 
Municipal (Divisão Administrativa) e disponibilizada na página 
electrónica em www.mun-planhoso.pt.

19 de Dezembro de 2011. — O Presidente da Câmara, Manuel José 
Torcato Soares Baptista.

305485397 

 MUNICÍPIO DA PRAIA DA VITÓRIA

Aviso n.º 24767/2011

Alteração ao Regulamento Municipal de Taxas e Outras 
Receitas de Urbanização e Edificação

Nos termos e para efeitos legais torna -se público que, por deliberação 
da Câmara Municipal da Praia da Vitória de 11 de Outubro de 2011 e da 
Assembleia Municipal da Praia da Vitória de 7 de Dezembro de 2011, 
foi aprovada a alteração ao Regulamento Municipal de Taxas e Outras 
Receitas de Urbanização e Edificação, anexa ao presente aviso.

Regulamento Municipal de Taxas e Outras Receitas 
de Urbanização e Edificação

Nota justificativa
O Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, na redacção que lhe 

foi atribuída pela Lei n.º 60/2007, de 4 de Setembro, estabelece o Re-
gime Jurídico da Urbanização e Edificação (RJUE), o qual sofreu no-
vas alterações por força da publicação do Decreto -Lei n.º 26/2010, de 
30 de Março, que altera e republica o Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de 
Dezembro, vulgo RJUE.

O Decreto -Lei n.º 26/2010, de 30 de Março, entrou em vigor no dia 
28 de Junho de 2010, o Artigo 4.º, do diploma consagra a necessidade 
de ser efectuado a adequação dos regulamentos municipais às soluções 
normativas que do mesmo passarão a decorrer.

Importa por isso adequar o Regulamento Municipal de Taxas e Outras 
Receitas de Urbanização e Edificação em vigor publicado no Diário 
da República 2.ª Serie, n.º 93, de 14 de Maio de 2009, integrando as 
alterações previstas pelo Decreto -Lei n.º 26/2010, de 30 de Março, 
aproveitando a oportunidade para corrigir imprecisões que se constata 
existirem no Regulamento em causa.

Assim e nos termos e para os efeitos do Artigo 118.º do Código do 
Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442/91, 
de 15 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei 
n.º 6/96, de 31 de Janeiro, durante o período de 30 dias, foi submetido 
a apreciação pública, para recolha de sugestões, o projecto de alterações 
ao Regulamento Municipal de Taxas e Outras Receitas de Urbanização 
e Edificação.

«Artigo 2.º
Definições

Todo o vocabulário urbanístico constante no presente Regulamento 
tem o significado que lhe é atribuído no artigo 2.º do RJUE, pelo 
Decreto Regulamentar n.º 9/2009, de 29 de Maio, e pelos Planos 
Municipais de ordenamento do território em vigor no concelho da 
Praia da Vitória.

Artigo 16.º
Pagamento em prestações

1 — A requerimento do interessado, o pagamento das taxas referidas 
no n.º 2, 3 e 4 do artigo 116.º do Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de 
Dezembro, pode ser fraccionado até ao termo do prazo de execução 
fixado no alvará ou admissão de comunicação prévia, desde que 
cumulativamente:

a) A taxa atinja, no mínimo o montante de 750,00€;
b) As prestações sejam mensais e não inferiores a uma U. C. — Uni-

dade de Conta;
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — O regime de prestações mensais aprovado deve prever o 
pagamento à data da emissão do Alvará ou da admissão de comu-
nicação prévia correspondente ao valor da primeira prestação a 
pagar, sendo o restante pago de acordo com o plano a apresentar 
pelo requerente, não podendo ultrapassar o prazo iniciado fixado 
nos títulos.

3 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) Após o decurso do prazo referido na alínea anterior consideram-

-se vencidas as prestações em falta.

Artigo 17.º
Sanções do procedimento

1 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte, o não paga-
mento das taxas e outras receitas municipais no prazo estabelecido 
para o efeito implica o embargo de obra.

2 — O embargo de obra poderá não ocorrer se o interessado efectuar 
o pagamento da quantia liquidada nos 15 dias seguintes ao termo do 
prazo de pagamento respectivo.

Artigo 44.º
Taxa devida nas edificações não inseridas 

em loteamentos urbanos
A taxa pela realização, manutenção e reforço de infra -estruturas 

urbanísticas prevista no artigo 42.º é fixada para cada unidade territo-
rial em função do custo das infra -estruturas e equipamentos gerais a 
executar pela Câmara Municipal, dos usos e tipologias das edificações, 
tendo ainda em conta o plano plurianual de investimentos municipais, 
de acordo com a seguinte fórmula:

TMU = [...]
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) K1, K2, Ω1, Programa Plurianual = tem o mesmo significado 

e tomam os mesmos valores referidos no artigo 43.º do presente 
Regulamento e o V e S correspondem respectivamente aos valores 
de V1 e S1 constantes do mesmo artigo.

c) Ω2 = tem o mesmo significado referido no artigo 43.º do presente 
regulamento, salvo para os seguintes casos:

1) O valor do Ω2 é limitado ao máximo de 0,25ha (2500 m2) quando 
a operação urbanística diga respeito a edificação de moradia unifa-
miliar, em prédio inserido nas classes de Espaços Urbanos, Espaços 
Urbanizáveis ou Espaços Agrícolas (de acordo com a excepção pre-
vista no artigo 5.º do Regime Jurídico da Reserva Agrícola Regional, 
publicado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 32/2008/A, de 28 
de Julho).

2) Para edificações de Uso Agrícola ou Florestal, inseridas 
nas classes dos Espaços Agrícolas e Espaços Florestais respec-
tivamente, a área do terreno a que se refere Ω2 é calculada de 
acordo com a seguinte fórmula, e limitado ao máximo de 0,50 ha 
(5000 m2).

Área do Terreno = (área de implantação×100)
10

Artigo 45.º
Casos especiais

1 — Estão sujeitos à cobrança da taxa de infra -estruturas ur-
banísticas as construções de anexos, garagens e obras similares 
em terreno onde já se encontre construída moradia unifamiliar ou 
edifício de habitação colectiva, desde que a área bruta daquelas 
construções ultrapasse 10m2, o qual deverá ser calculado para os 
efeitos do disposto na alínea j) do Artigo 43.º em 25 % da área 
total do terreno, limitado ao previsto no n.º 1 da alínea c) do 
Artigo anterior.

2 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 46.º
Pagamento em prestações

Quando se verifique que o valor da TRIU ultrapassa o valor de 
750,00 euros, poderá ser autorizado o pagamento em prestações, a 
requerimento fundamentado do interessado, nos termos do previsto 
no artigo 16.º
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Artigo 60.º
Pagamento em prestações

Quando se verifique que o valor da compensação ultrapassa o valor 
de 750,00 euros, poderá ser autorizado o pagamento em prestações, a 
requerimento fundamentado do interessado, nos termos do previsto 
no artigo 16.º»
19 de Dezembro de 2011. — O Presidente da Câmara Municipal, 

Roberto Lúcio Silva Pereira Monteiro.
205492362 

 MUNICÍPIO DE SANTA MARTA DE PENAGUIÃO

Aviso n.º 24768/2011

Lista Unitária de Ordenação Final
Para efeitos do disposto no n.º 6, do artigo 36.º da Portaria 

n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, com as alterações introduzidas pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 Abril, torno público que a Lista Unitária de 
Ordenação Final resultante do procedimento concursal comum na moda-
lidade de relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado, 
para preenchimento de um posto de trabalho na carreira/categoria de 
Assistente Técnico, conforme Aviso n.º 14281/2011, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 134, de 14 de Julho de 2011, homologada por 
meu despacho datado de 20 de Dezembro corrente, se encontra afixada no 
átrio do edifício dos Paços do Município, sito em Rua dos Combatentes, 
5030 -477 Santa Marta de Penaguião e disponível na página electrónica 
deste município www.cm -smpenaguiao.pt.

Do despacho da homologação cabe recurso nos termos do n.º 3 do 
artigo 39.º da Portaria atrás referida.

20 de Dezembro de 2011. — O Presidente da Câmara, Francisco 
José Guedes Ribeiro, Dr.

305491333 

 MUNICÍPIO DE SANTIAGO DO CACÉM

Aviso n.º 24769/2011

Procedimento concursal comum para ocupação de um posto de 
trabalho na carreira/categoria de assistente operacional (leitor-
-cobrador), em regime de contrato de trabalho em funções pú-
blicas por tempo indeterminado.
1 — Nos termos do disposto na alínea a) do n.º 3 do artigo 19.º da 

Portaria n.º 83 -A/2009 de 22 de Janeiro alterada e republicada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de Abril e para os devidos efeitos torna -se 
público que por deliberação da Câmara Municipal tomada em reunião 
de 25 de Novembro de 2011 se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias 
úteis, a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da 
República, procedimento concursal comum tendo em vista a ocupação 
de 1 posto de trabalho, na carreira/categoria de Assistente Operacional 
em regime de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado.

2 — Considerada a dispensa temporária da obrigatoriedade de 
consulta prévia à Entidade Centralizada para Constituição de Re-
servas de Recrutamento (ECCRC), não foi efectuada a consulta a 
que se refere o n.º 1 do artigo 4.º da Portaria n.º 83 -A/20009, de 
22 de Janeiro.

3 — Legislação aplicável: Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, 
adaptada à administração autárquica pelo Decreto -Lei n.º 209/2009, de 
3 de Setembro, Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de Julho, Lei 
n.º 59/2008, de 11 de Setembro, Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de De-
zembro, Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, alterada e republicada 
pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de Abril, Decreto -Lei n.º 29/2001, de 
3 de Fevereiro, Lei n.º 12 -A/2010, de 30 de Junho e Lei n.º 55 -A/2010, 
de 31 de Dezembro.

4 — Prazo de validade — Nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 40.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro o procedimento concursal é 
válido para a ocupação de idênticos postos de trabalho a ocorrer no prazo 
de 18 meses, contados da data de homologação da lista de ordenação 
final do presente procedimento.

5 — Local de Trabalho — área do Município de Santiago Cacém.
6 — Caracterização do posto de trabalho: Realizar a leitura dos conta-

dores que contabilizam os consumos de água e fiscalizar as respectivas 
instalações

7 — Posicionamento remuneratório — Será determinado com 
base no Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 31/07 e na Portaria 
n.º 1553 -C/2008, de 31/12, conforme o preceituado no artigo 55.º 
da Lei n.º 12 -A/2008 de 27/02 com as limitações impostas pelo 
artigo 26.º da Lei n.º 55 -A/2010 de 31/12, sendo a posição remu-
neratória de referência a 1.ª posição nível 1 a que corresponde 
485,00 €.

8 — Requisitos gerais de admissão, de acordo com o artigo 8.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro:

a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, convenção internacional ou lei especial;

b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis da vacinação obrigatória.

9 — Habilitações exigidas: Escolaridade obrigatória de acordo com 
a idade, sem possibilidade de substituição do nível habilitacional por 
formação ou experiência profissional.

10 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e não 
se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho no mapa 
de pessoal deste Município, idênticos ao posto de trabalho para cuja 
ocupação se publicita o procedimento.

11 — Em cumprimento do estabelecido no n.º 4 do artigo 6.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, o recrutamento inicia -se de entre 
trabalhadores com relação jurídica de emprego público por tempo in-
determinado previamente estabelecida.

12 — Em caso de impossibilidade de ocupação do posto de trabalho 
por aplicação do disposto no número anterior e tendo em conta os prin-
cípios de racionalização, eficiência e economia de custos que devem 
presidir à actividade municipal, alarga -se a área de recrutamento aos 
trabalhadores com relação jurídica de emprego público por tempo de-
terminado ou determinável ou sem relação jurídica de emprego público 
previamente estabelecida, conforme deliberação da Câmara Municipal 
de 25 de Novembro de 2011.

13 — Formalização da candidatura:
13.1 — A candidatura deve ser formalizada através de Formulário, 

de utilização obrigatória, aprovado pelo Despacho n.º 11321/2009, de 
8 de Maio, disponível na Divisão de Gestão de Recursos Humanos, e 
no site desta Autarquia (www.cm -santiagocacem.pt).

13.2 — A apresentação da candidatura em suporte de papel ou por 
via electrónica, deverá ser acompanhada, sob pena de exclusão, dos 
seguintes documentos:

a) Fotocópia do certificado de habilitações;
b) Fotocópia do bilhete de identidade/cartão de cidadão;
c) Fotocópia do cartão de contribuinte;
d) Currículo profissional detalhado, devidamente comprovado, datado 

e assinado;
e) Os Candidatos com deficiência devem juntar declaração com-

provativa do grau de incapacidade e o tipo de deficiência de que são 
portadores;

f) Declaração de vínculo de emprego público, se for o caso, onde 
conste, a natureza do vínculo, carreira/categoria de que seja titular, o 
tempo de serviço na carreira/categoria, a actividade que executa e a 
avaliação de desempenho obtida no último ano que cumpriu ou execu-
tou atribuição, competência ou actividade idênticas ao presente posto 
de trabalho.

13.3 — É dispensável a apresentação dos documentos comprovativos 
dos requisitos gerais de admissão indicados nas alíneas c), d) e e) do 
n.º 8 desde que os candidatos declarem no requerimento, sob compro-
misso de honra, da situação em que se encontram relativamente a cada 
um deles.

13.4 — As candidaturas poderão ser entregues pessoalmente ou en-
viadas por correio registado com aviso de recepção, para a Divisão de 
Gestão de Recursos Humanos, Praça do Município, 7540 — 136 San-
tiago do Cacém, ou ainda, através de correio electrónico para o e -mail 
(dgrh@cm -santiagocacem.pt).

13.5 — Os candidatos que exerçam funções neste Município, ficam 
dispensados de apresentar os documentos comprovativos indicados no 
currículo, desde que expressamente refiram que os mesmos se encontram 
arquivados no seu processo individual.

14 — Métodos de selecção e critérios gerais:
14.1 — Excepto quando afastados por escrito pelos candidatos que, 

cumulativamente, sejam titulares da categoria e se encontrem ou, tratando-
-se de candidatos colocados em situação de mobilidade especial, se 




